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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Item obrigatório)
Orientação: Detalhar aqui a necessidade que foi identificada e que originou a demanda de contratação. Quanto mais detalhes acerca da necessidade, melhor a identificação dos requisitos para a futura contratação.
1.1 De acordo com dados do SAEB 2021, a rede pública de Ensino Fundamental do Rio Grande do Sul ocupa, na comparação com o Distrito Federal e com os outros 25 estados da federação, a 8ª posição nos anos iniciais e a 7ª posição nos anos finais, sendo que o estado já esteve há 16 anos atrás (2005) em 6º e 3º lugares, respectivamente. Considerando o reconhecido impacto dos fatores socioeconômicos no aprendizado dos alunos, as colocações atuais do Rio Grande do Sul contrastam com a posição econômica do Estado que ocupava, em 2019, a 5ª colocação nacional em termos de PIB per capita.

1.2 Diante deste cenário, o TCE-RS realizou no período de 2019 a 2021 auditorias com a finalidade de aperfeiçoar a gestão educacional dos municípios gaúchos, especialmente com base na disseminação de práticas de gestão educacional embasadas em evidências científicas. Contudo, a análise posterior destas auditorias revela a necessidade de um contato mais duradouro com os entes municipais com vistas a um melhor acompanhamento e orientação a fim de garantir a efetiva implementação de medidas que possam impactar o aprendizado dos alunos.

1.3 Nessa linha, através do Projeto Educa Mais RS procura-se que os municípios gaúchos com resultados mais críticos em termos de aprendizado dos alunos sejam convidados a participar de um programa de 06 meses de mentoria com especialistas em gestão educacional contratados por esta Corte.


PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
Orientação: Informar o item do Plano de Contratações Anual referente a presente demanda ou a justificativa para a não inclusão no planejamento, neste último caso, solicitar autorização do ordenador de despesa. Ainda, caso o Plano não tenha sido implementado quando da elaboração do estudo, informar tal situação.
2.1. Item não informado em razão do Plano de Contratações Anual ainda não estar implementado no âmbito deste Tribunal.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Orientação: Descrever os requisitos essenciais para que a contratação atenda a necessidade especificada no item 1, englobando características relativas à qualidade, segurança e sustentabilidade (ambiental, econômica e social), considerando os aspectos legais e normativos da solução. Não devem ser incluídas especificações demasiadas, de modo a não restringir o caráter competitivo da futura licitação. Deve-se avaliar projetos similares realizados por outras instituições, assim como os padrões de mercado e a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato.
3.1 A solução a ser adotada deverá atender aos seguintes requisitos:
a) [bookmark: _GoBack]Palestrante experiente e reconhecido nacionalmente, com conhecimento a respeito do tema “Boas Práticas de seleção, formação e avaliação de diretores de escola”.
b) Disponibilidade para local e período do evento.
c) Todas as despesas logísticas por conta do contratado em um único instrumento contratual.

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES (Item obrigatório)
Orientação: Informar o(s) método(s) utilizado para quantificar os materiais ou serviços solicitados, bem como descrevê-lo(s) em detalhes. Exemplos de métodos para quantificação das estimativas: (i) Histórico de consumo no período; (ii) Contratação anterior/atual; (iii) Projeção de alteração na demanda futura decorrente de xxx; e (iv) Levantamento junto às áreas demandantes.
Quanto ao histórico das contratações anteriores, a título de exemplo, pode-se informar nº Contrato/Ata de Registro de Preços, empresa contratada, objeto do ajuste, prazo de vigência, licitação que a originou (ou n° do processo SEI) e demais informações que entender pertinentes. Em não havendo contrações anteriores, informar essa situação no item correspondente.
No que se refere à memória de cálculo, no caso de aquisições, demonstrar, preferencialmente via tabela, a forma de cálculo utilizado para encontrar as quantidades desejadas, podendo considerar estoques atuais, prazo estimado para conclusão da licitação, tempo de entrega, histórico das contratações anteriores, consumo no período e projeção de alteração nos quantitativos resultante de determinado evento. De forma exemplificativa, sugere-se a utilização do quadro-modelo (item 4.3.1), adaptado de acordo com o objeto em análise. Ainda, pode-se substituir por planilha específica, a qual deverá constar como anexo do ETP. 
4.1 Metodologia de quantificação:
4.1.1 As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base na disponibilidade recursos orçamentários, bem como na natureza e profundidade do tema, a partir da análise dos resultados das auditorias realizadas.

4.2 Histórico das contratações anteriores: (se houver)
4.2.1 O objeto do presente estudo atualmente não é atendido por contrato anterior.

LEVANTAMENTO DE MERCADO
Orientação: O objetivo deste item é buscar formas diferentes de solução para a necessidade e repensar formas atualmente utilizadas, buscando maior assertividade.
Pesquisar e indicar as diferentes soluções existentes no mercado, de forma a identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades do presente estudo, proporcionando melhor custo-benefício para a Administração.
Entre as formas de prospecção de modelos de contratação, pode-se citar:
a) pesquisar soluções adotadas por outros órgãos públicos, entidades privadas, assim como contratações anteriores realizadas pelo TCE-RS.
b) consultar fontes oficiais, como Painel de Preços, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ComprasNet, Pregão Banrisul e Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo Federal.
c) realizar audiência e/ou consulta pública com potenciais contratadas, preferencialmente de forma eletrônica, para coleta de contribuições.
Apresentar a descrição completa de cada modelo pesquisado, incluindo fonte, data da consulta e os valores envolvidos, possibilitando ao ordenador da despesa entender o motivo da escolha da solução.
Realizar análise comparativa entre as soluções identificadas, podendo, entre outras opções, considerar: (i) vantagens e desvantagens de cada modelo; (ii) atendimento aos requisitos especificados; (iii) custo total projetado, considerando todo o ciclo de vida do objeto a ser contratado/adquirido, a exemplo dos aspectos relacionados à durabilidade, manutenção, insumos e descarte ambientalmente adequado. Se possível, demonstrar via tabela, conforme o caso.
Após as análises, apresentar, de forma objetiva, qual a solução mais adequada, justificando a respectiva escolha.
5.1 Considerando os especialistas disponíveis no mercado aptos a atender às necessidades especificadas neste ETP, verifica-se que aquela que melhor atende às demandas desta Corte é a contratação da palestrante Claudia Costin, por meio da empresa Mazal Consultoria e Gestão LTDA.

5.2 Dessa forma, salientamos que a escolha embasou-se nos fatores e no currículo da palestrante:
5.3.1 Palestrante experiente e reconhecido nacionalmente. 
5.3.2 Disponibilidade para o local e período do evento.
5.3.3 Todas as despesas logísticas por conta do contratado em um único instrumento contratual.

5.3 Currículo da palestrante;
Claudia Costin é Fundadora e Diretora do FGV CEIPE - Centro de Políticas Educacionais, da Fundação Getulio Vargas do Rio de Janeiro e professora visitante na Faculdade de Educação da Universidade de Harvard. Foi até recentemente, Diretora Global de Educação do Banco Mundial. 

Antes disso, Claudia Costin foi Secretária Municipal de Educação no Rio de Janeiro, de janeiro de 2009 a maio de 2014. Sob sua liderança, a aprendizagem medida pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) dos anos finais, aumentou 22%. Parte do sucesso se deve a estratégias inovadoras de apoio ao trabalho do professor, como a Educopédia, um portal de aulas digitais elaboradas pelos próprios professores da rede. 

Outra importante iniciativa desenvolvida por sua equipe, voltada às áreas de maior vulnerabilidade dos jovens, o programa Escolas do Amanhã, foi fundamental para diminuir evasão e diminuir os déficits de aprendizagem em escolas em áreas mais violentas da cidade. Também implementou um programa sólido de Educação Infantil, em parceria com a área de Saúde e de Desenvolvimento Social. 

Claudia foi vice-presidente da Fundação Victor Civita, dedicada a melhorar o desempenho da Educação Pública no Brasil. Acreditando no poder transformador da Educação, ajudou a criar o movimento da sociedade civil Todos pela Educação, onde atua como membro do Comitê Técnico/Conselho. Convencida de que a motivação dos professores é um fator crítico no processo de ensino-aprendizagem, Claudia se comunica diariamente com milhares de professores usando as redes sociais. 

Suas posições anteriores incluem a de Secretária de Cultura do estado de São Paulo, Ministra da Administração e Reforma do Estado e Presidente da Promon-Intelligens, empresa voltada para e-learning. Trabalhou também apoiando diversos países africanos em políticas públicas e modernização do Estado. 

Claudia é professora universitária, tendo atuado na PUC-SP, na Fundação Getúlio Vargas, no INSPER e, como professora visitante, na École Nationale d’Administration Publique, no Québec, Canada. É Mestre em Economia pela Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas. 1. OBJETO 2. CURRÍCULO DA PALESTRANTE Integrou até 2019, a Comissão Global sobre o Futuro do Trabalho da Organização Internacional do Trabalho (OIT), das Nações Unidas. Integra, desde o final de 2020, o Conselho da UIL - Instituto para Aprendizagem ao Longo da Vida - Institute for Lifelong Learning - da Unesco e o Conselho Administrativo da Qatar Foundation.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Item obrigatório)
Orientação: Evidenciar a estimativa preliminar dos valores relativos a cada uma das soluções avaliadas, de forma a verificar a viabilidade da solução eleita, não necessariamente a mais barata unitariamente, e sim a mais vantajosa considerando o ciclo de vida completo incluindo a durabilidade, manutenção, insumos e descarte ambientalmente adequado, entre outros. 
A estimativa de valores, neste momento, não necessita atender a todos os requisitos da pesquisa de preços, pois o objetivo deste documento é avaliar preliminarmente qual a melhor alternativa para atender a necessidade descrita no item 1. A pesquisa de preços final será feita apenas após a escolha da solução definitiva.
A tabela abaixo demonstra um exemplo, porém poderá ser adaptada a fim de evidenciar quantitativamente a vantajosidade da escolha da solução.
Exemplos de locais de pesquisa: Painel de Preços, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), Banco de Preços, ComprasNet, Pregão Banrisul, sítios comerciais, órgãos reguladores (ANP, ANEEL), potenciais fornecedores.
Caso seja optado pela preservação do sigilo dos valores até a conclusão da licitação, podem-se incluir as memórias de cálculos e demais documentos comprobatórios em anexo classificado, devendo informar tal situação, bem como referenciar os documentos.
6.1 Considerando as soluções pesquisadas junto ao mercado foi avaliado o custo abaixo apresentado pela palestrante:
Pela prestação dos serviços descritos abaixo, deverá ser pago o valor fixo, total e irreajustável de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais), via depósito bancário em conta corrente, mediante apresentação de nota fiscal da palestrante, num prazo de até 30 dias. O valor da proposta engloba honorários, 1(uma) reunião de alinhamento, produção e curadoria de material de estudo, custos administrativos/fiscais e logística (terrestre, aérea e hospedagem).

6.2 Serviços a serem contratados:
De acordo com a agenda proposta pelo programa Educa Mais RS a participação da palestrante será composta das seguintes etapas: 
- Dia 1 (manhã e tarde): abertura do evento, com 2 (duas) horas de duração e aula expositiva, com 4 (quatro) horas de duração;
- Dia 2 (manhã e tarde): Mentoria em grupo para os municípios mentorados, com duração de 4 (horas) cada turno. 
A agenda deverá ocorrer em Porto Alegre, nos dias 11 e 12 de julho, em local e horário estipulados pelo TCE - RS, para gestores, agentes de controle dos municípios do estado do Rio Grande do Sul com maior vulnerabilidade na evolução do ensino fundamental.
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Orientação: Apresentar a definição da solução eleita, juntamente com a justificativa, a qual poderá embasar-se, entre outros, na pesquisa de mercado e na estimativa dos valores.
Informar detalhadamente as características do objeto, incluindo exigências relativas à manutenção, assistência técnica, insumos, dentre outros.
Por fim, esclarecer se o objeto possui alguma peculiaridade, singularidade ou restrição relativa ao segmento de mercado, as quais possam impactar no formato de contratação a ser realizado, informando se haveria enquadramento em hipótese de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
7.1 Tendo em vista as opções identificadas para atendimento às necessidades objeto do presente estudo, bem como os custos envolvidos, conclui-se que a opção mais vantajosa para atendimento às necessidades deste Tribunal é a contratação da palestrante Claudia Costin, por meio da empresa Mazal Consultoria e Gestão LTDA.

7.2 A escolha da referida solução justifica-se sob os aspectos de eficiência, eficácia e viabilidade econômica, bem como em razão da qualificação e disponibilidade da palestrante.

7.3 Por fim, tendo em vista as características do objeto, sugere-se que a contratação ocorra por meio de Dispensa/Inexigibilidade de Licitação, considerando a contratação da profissional citada, face sua experiência, conhecimento e reconhecimento nacional a cerca do tema.

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (Item obrigatório) 
Orientação: Informar se a solução eleita é passível de parcelamento, considerando os aspectos técnicos e econômicos.
Justificar a escolha, podendo abordar questões envolvendo competitividade, economia de escala, interdependência entre os itens, otimização dos recursos humanos atrelados às licitações/contratos, redução de procedimentos administrativos.
8.1 Considerando as características relativas à solução eleita, entende-se que o parcelamento do objeto não se mostra técnica e economicamente viável, pois (justificativa para o não parcelamento).

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Orientação: Apresentar os benefícios diretos e indiretos oriundos da futura contratação. 
Podem ser abordados aspectos financeiros, organizacionais, ambientais e sociais, bem como melhoria na qualidade dos produtos ou serviços.
Este item poderá subsidiar a criação dos indicadores de desempenho a serem utilizados para compor o Acordo de Níveis de Serviço, conforme o tipo e categoria de contratação.
9.1 A contratação decorrente do presente estudo visa ao atendimento dos requisitos especificados neste documento, assim como a aquisição de objeto que garanta economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros desta Corte de Contas.
9.2 Além disso, almeja-se que a futura contratação seja capaz de atender a demanda de qualificação proposta pelo Programa Educa Mais, com potencial de proporcionar a implementação de medidas que possam impactar o aprendizado dos alunos.

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Orientação: Informar, quando cabível, todas as providências que devem ser adotadas para propiciar a adequada execução do objeto.
Podem ser incluídas ações relativas a aspectos estruturais (elétrica, lógica, hidráulica), tecnológicos (aquisição de equipamentos, sistemas, licenças), logísticos (transporte, recebimento, armazenamento, distribuição), organizacionais (alteração de setores, competências, processos de trabalho), legais (autorizações, outorgas, licenças), assim como capacitação de servidores.
10.1 Não serão necessárias providências por parte deste Tribunal para propiciar a adequada execução do objeto a ser contratado.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
Orientação: Informar licitações, contratos e demais aquisições que guardem relação/afinidade com o objeto pretendido e que possam interferir no planejamento da contratação.
Também devem ser apresentadas informações relativas à etapa em que se encontra a referida contratação (planejamento, fase interna, fase externa ou concluída), bem como demais dados pertinentes ao objeto do ETP, de forma a possibilitar uma visão global dos riscos e benefícios.
As providências prévias ao contrato, previstas no item anterior, podem resultar na identificação de contratações correlatas e/ou interdependentes.
No caso de serviço ou fornecimento continuado, pode-se indicar o contrato que atualmente atende ao objeto, informando a data de encerramento, de forma a auxiliar na definição do início do novo ajuste. Devem ser incluídas demais informações relevantes, como necessidade de aviso-prévio para encerramento do contrato anterior, logística de desmobilização, entre outras.
Exemplo: Contrato nº XX/20XX – ajuste a ser substituído pelo objeto do presente estudo, cuja vigência encerra-se em 15/09/2023. Deverá ser dado aviso prévio de 30 dias para encerramento, conforme previsto na cláusula 9ª do ajuste.
11.1 Para a adequada execução do objeto deste estudo, até o presente momento não se identificou contratações correlatas ou interdependentes.

IMPACTOS AMBIENTAIS 
Orientação: Informar os possíveis impactos ambientais decorrentes da execução do objeto, bem como apresentar medidas mitigadoras para tratamento dos respectivos riscos.
Deverão ser adotados critérios de sustentabilidade ambientais em conformidade com as exigências previstas na Resolução Nº 976/2013.
Sempre que aplicável, poderá ser incluída a necessidade de licenças ambientais, certificados de aprovação e credenciamento de outros órgãos, assim como leis e normas relacionadas, certidões e demais informações pertinentes.
Mapear e descrever as responsabilidades relativas à reciclagem e destinação ambientalmente adequada, incluindo coleta, transporte, manuseio, recebimento e descarte dos inservíveis pela contratada, além de obrigações atinentes à logística reversa, quando for o caso.
12.1 Foram identificados os seguintes potenciais impactos ambientais relativos a presente contratação:
Não há

12.2 Assim, de forma a tratar os riscos suprarreferidos, foram incluídas as medidas mitigadoras abaixo elencadas:
Não há

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (Item obrigatório)
Orientação: Informar parecer conclusivo acerca da viabilidade ou não da contratação do objeto, conforme aspectos analisados ao longo do Estudo Técnico Preliminar.
13.1 O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de contratação do objeto, os requisitos técnicos, legais, ambientais e os do próprio negócio, o mercado em que o objeto se encontra inserido, bem como todos os demais requisitos necessários para a caracterização e quantificação da demanda identificada, bem como o processo de escolha da solução que melhor se adequa à Instituição nesta oportunidade.
13.1.1 Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação em comento, consoante o inciso XIII do art. 18 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. Assim, de forma a dar início à implementação do objeto aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de Referência


Porto Alegre, 22 de maio de 2023.

